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Introdução:


Formando o pensamento humano durante os 400 anos, a tradição newtoniano-cartesiana deixou profundas marcas culturais e comportamentais. Estruturou e organizou não só as atividades intelectivas, mas toda a sociedade e, no caso que nos interessa, a Educação. 

É essa tradição da ciência moderna que irá formar a base do reducionismo disciplinar e da concepção dual que fazem com que cada ciência e profissão se delimitem mediante conceitos, teorias e técnicas especializados, só podendo, então, representar um mundo recortado e fragmentado ( KUHN, 1991)


Em reação a esse paradigma clássico, no sentido kuhniano do termo, a Ciência da Física, há algum tempo, vem propondo os princípios da Incerteza de Werner Heisenberg (PESSIS-PASTERNAK,1993), da Complementaridade de David Bohm (TALBOT, 1991), e a teoria das Estruturas Dissipativas de Ilya Prigogine (1992) e fala-se agora em novos princípios da ciência: como o princípio holográfico ou da totalidade indivisa; o princípio da Incerteza ou a não existência da certeza científica, a integração do qualitativo na visão quantitativa, a subjetividade no conhecimento (GOLEMAN, 1996); que certamente projetados em Educação provocarão novos entendimentos e novas atitudes no processo ensino e aprendizagem. 


Este texto, parte da idéia de que essa evolução recente da ciência, quando assimilada, irá propiciar novo olhar sobre alguns conceitos disseminados e acrescentar outros elementos na busca encetada pelos pesquisadores na compreensão do processo educativo. 

“Conhecemos com o nosso corpo inteiro”: resgatando a subjetividade

“Tive como desafio uma turma de 35 alunos que já tinham passado por todos os tipos de metodologia de alfabetização. O que tinha menos tempo de escola somava quatro anos. Eram crianças que estavam na escola entre quatro a oito anos e não tinham sido alfabetizados. (...) Essas crianças reproduziam todas as palavras chaves de cada metodologia, mas eram incapazes de entender a junção e desmembramento dos fonemas na formação de outras palavras. Fiquei desesperada sem nenhuma orientação (...) Passei quinze dias visitando casa por casa, ia com as crianças em excursão a seus lugares. Com isso eu ganhei quinze dias de falta sem abono porque segundo a diretora eu estava a passear com os alunos, desmoralizando a escola (...). Fugi completamente das lições que tinha aprendido na escola Normal, das coisas certinhas e isso me deixava muito dividida. Brincava de rodas e nessa brincadeira marcava as palavras que iríamos trabalhar dentro da sala de aula. Desmembrava os fonemas marcando com saltos. E assim em pouco tempo as crianças estavam lendo e escrevendo e todas foram promovidas para a série seguinte” (professora Vera). 


O que se extrai desse depoimento é o quanto o ensino é abstrato, mecânico e descontextualizado. A nossa entrevistada, apesar dela não possuir conhecimentos teóricos suficientes para analisar a situação, ela intuiu o caminho para superar o problema, contextualizando as crianças e enfocando o ensino pelo lado da subjetividade aplicando o que escreve Paulo Freire que ensinamos e conhecemos com o nosso corpo inteiro, com as paixões, dúvidas e medos, ou seja, envolvimento emocional nos atos objetivos (FREIRE, 1993), fugindo do enfoque formalista aprendido na escola Normal. 


A predominância da forma que caracteriza o processo ensino e aprendizagem tem como fundamento a neutralidade do professor, uma consequência por sua vez, do dualismo sujeito/objeto da ciência moderna, o conceito de neutralidade do conhecimento. A difusão dessa dicotomia gerou o culto da objetivação, criando constrangimentos à manifestação do aspecto subjetivo na relação professor-aluno, sempre visto sob a suspeição de condutas negativas. É por conta dessa concepção que a subjetividade ficou relegada, sem receber a devida atenção enquanto fator inerente ao próprio processo ensino e aprendizagem. 


Por certo, a chamada pedagogia nova resgatou a subjetividade, no entanto, a persistência dos princípios da ciência moderna, transformados em senso comum, a reduziu a meros critérios psicológicos mobilizáveis para promover condições favoráveis à aprendizagem (CANDAU, 1991). A pedagogia da Qualidade Total também se refere à subjetividade, porém a uma subjetividade direcionada à otimização produtiva (ASSMANN, 1993). 


Concebida pedagogicamente, a subjetividade constitui, pelo contrário, elemento dinamizador no processo de ensino e aprendizagem. As emoções acompanham o processo e são a mola propulsora em prol de um ensino criativo e renovador de conhecimentos (GOLEMAN, 1996).


O conhecimento para tornar-se parte do sujeito aciona uma infinidade de fatores que interagem segundo circunstâncias determinadas, nessa medida  demonstrando uma teia infinita de interações, muitas vezes, tênues, ambíguos, desordenados, fenômenos estes que não coadunavam com o raciocínio linear e disjuntivo do pensamento científico, o que levou os cientistas a fragmentarem o conhecimento e o ser humano, favorecendo este ou aquele enfoque. Assim, temos visto as teorias pedagógicas fazendo o seguinte percurso: a pedagogia tradicional privilegiando o conteúdo; a liberal, as relações humanas; a tecnicista, as técnicas didáticas, a progressista, o contexto histórico-social. A raiz do equívoco está na priorização de uma única dimensão e na exclusão dos outros enfoques. Não há dúvida de que esse percurso é uma gradativa aproximação a um melhor entendimento, aproximando-se a uma visão mais global.


No que tange à subjetividade, devido a dicotomia razão/emoção, o racionalismo, como a vertente mais valorizada e o desprezo pela emoção humana, tem nos levado a uma concepção mutiladora do ser humano. A Psicologia, pela tradição moderna de fragmentação do conhecimento,  não tem sido capaz de esclarecer o fenômeno humano devido a sua visão parcializada, trabalhando a consciência como comportamentos observáveis, sem conseguir explicar a complexidade do cérebro humano com uma infinidade de atividades interativas e subjacentes, como a sua característica auto-organizativa. O cérebro humano é hologramático, no dizer Pribram, um neurofisiologista da Universidade de Stanford, que estudando o cérebro, chega às mesmas conclusões de Bohm, um físico quântico, e declara que o cérebro é um holograma envolto por um universo holográfico. A novidade vem por conta das pesquisas oriundas do estudo do cérebro, da biologia, da neurofisiologia e da tecnociência. A nova abordagem no estudo do homem vem evidenciando a insuficiência do paradigma moderno compartimentando as manifestações humanas em disciplinas estanques como a Sociologia, Filosofia, Antropologia, Biologia, etc., exigindo uma multirreferencialidade, destacando a importância das interações. 


Segundo Morin (1991), o sujeito é reflexo do universo objetivo. O mundo está no interior do nosso espírito e este no interior do mundo. Maturana e Varela (1995) definem o processo cognitivo como construção ativa da relação sujeito-mundo. Assim, a subjetividade é uma construção sui generis da interação do sujeito com o meio ambiente. Pensadores que se dedicam a estudar distúrbios neurológicos, como Antonio Damásio (1996), mostram como a razão e a emoção se entrelaçam. O ato de pensar é inseparável da atividade corporal. A ausência de emoções e sentimentos destroem a motivação da racionalidade.  


Desde este ângulo epistemológico, as atividades realizadas na sala de aula tornam-se um desafio bem mais complexo ao lidar com os conhecimentos em prol da aprendizagem, sendo necessário considerar ainda que, professores e alunos são subjetividades em interação. Cada subjetividade, um mundo. E mais: a questão da subjetividade ainda é um mistério. Se a subjetividade se alimenta de processos sociais, a subjetivação, porém, é um processo extremamente ambivalente. São processos sociais os que mantêm a estrutura cognitiva, das habilidades biológicas e emocionais, ao mesmo tempo que são eles que as expõe à manipulação de códigos externos impostos e frequentemente invisíveis (MELUCCI, 1996). Morin (1991:40) chama atenção para  a relação dialética que o indivíduo mantém com o sistema: “Mas, ao mesmo tempo que o sistema auto-organizador se destaca do meio e se distingue dele, em nome da sua autonomia e da sua individualidade, liga-se tanto mais a ele pelo crescimento da abertura e da troca que acompanham qualquer progresso de complexidade: ele é auto-eco-organizador”. Desse modo, a autonomia não existe sem as condições que subjugam o indivíduo, o que equivale dizer, com Maturana e Varela (1995), que o organismo vivo acopla ao meio ambiente sem perder a sua integridade. A autonomia, pois, consiste numa relação de dependência e independência. Ela é relativa, incompleta e significa escolha dentro de determinações genéticas e sociais. 


Nosso problema seria então, superando a visão privilegiadora (e mutiladora) da racionalidade humana, entender que o indivíduo é um ser indiviso, multidimensional e sempre contextualizado, que aprende e se desenvolve utilizando não só a razão, mas as sensações, emoções e a intuição na sua interação com o meio ambiente. Na sua subjetividade está a origem da autonomia, atributo inerente à natureza humana, como também é inerente a permeabilidade do indivíduo a códigos externos de regulação oriundos do sistema social e, todos os enfoques são igualmente necessário à multirreferencialidade exigida para a compreensão do ato educativo. 

“O aprendizado é uma tarefa árdua”: dicotomia sujeito/conhecimento


Na sua liderança intelectual, Dermeval Saviani tem disseminado entre os professores o conceito de que “o aprendizado não se dá espontaneamente, que o aprendizado é uma tarefa árdua e, sem disciplina, não se aprende.”(SAVIANI, 1980:163).


A frase de Dermeval depende como se interpreta. Esta frase lembra-nos a disciplina rigorosa com a qual os docentes tradicionalistas submetiam os seus alunos afim de que eles dominassem um certo conteúdo, dado como importante para a formação do seu caráter. Levada a este extremo, aquela proposição deixa transparecer a dualidade sujeito/objeto (conhecimento) oriunda da tradição cartesiana de organizar o pensamento. Contrastando essa postura com uma outra mais recente, é o que diz Assmann: “aprender é uma propriedade emergente da auto-organização da vida” (ASSMANN, 1997:75). Neste caso, o aprender é uma qualidade inata ao ser vivo, comparada à aprendizagem natural da vida. A dicotomia sujeito e conhecimento desaparece. Quando se pretende que o ser humano adquira determinados conhecimentos, em vez de exigir-lhe uma disciplina cega, faz-se necessário trabalhar o conhecimento, despertando-lhe o prazer de “brincar com o pensamento”, respeitando sempre a autonomia do sujeito, assim como a própria vida faz com ele. A “disciplina” neste enfoque é vista como uma consequência do prazer do conhecimento, da consciência da necessidade de seu auto-desenvolvimento. Portanto, em lugar de encarar a aprendizagem desde o ponto de vista da transmissão, baseado que é na concepção dual, objetivista, sujeito/conhecimento, a nova orientação tende a encarar o processo da aprendizagem como resultado da dinâmica de auto-organização da vida, o que significa compreender o conhecimento como parte do próprio sujeito. Conhecimento como essência do sujeito e não o conhecimento fora do sujeito, um objeto do qual ele se apropria segundo as circunstâncias. 


Desse modo, falamos do aprender que modifica o sistema inteiro e não o aprender como um processo cumulativo como é geralmente concebido e organizado no nosso sistema educacional, ou seja, um aprender fracionado e graduado. Segundo Assmann, “a aprendizagem não é um amontoado sucessivo de coisas que se vão reunindo. Ao contrário, trata-se de uma rede ou teia de interações neuronais extremamente complexas e dinâmicas, que vão criando estados gerais qualitativamente novos no cérebro humano”(Idem, 1997:75). O pressuposto é o de que, quando se dá esta aprendizagem dá-se um salto qualitativo, uma mudança global em seu cérebro. 


A partir dessas considerações, pode-se também interpretar a aprendizagem referida por Saviani como um processo cumulativo no qual o sujeito do processo educativo ainda não descobriu o prazer do conhecimento e o faz “por obrigação”. Quando há o prazer do conhecimento, além de estudos disciplinados, faz descobertas espontâneas e assistemáticas. 


Segundo Assmann (1997: 79), “O conhecimento não é uma estocagem simbólica que se possa transmitir, o conhecimento emerge da história da ação humana, das práticas recorrentes.” Se o papel do professor não é transmitir conhecimentos, muitos podem perguntar: então o que fazem os professores na sala de aula? 


O papel do professor é muito mais complexo. Os meios de comunicação transmitem, mas o professor ensina e espera como resultado do seu ensinamento a aprendizagem dos alunos. O tema da complexidade aparece quando o professor espera que os seus alunos aprendam. Por isso é necessário adentrarmos na questão da aprendizagem. Como aprendemos? O que é um ser humano?

A complexidade do ser e do saber


A conformação do ser humano é resultado de uma multiplicidade de interações com o meio ambiente. Isolá-lo do meio ambiente e/ou reduzí-lo a aspectos específicos como faz a ciência moderna, não proporciona conhecimentos sob a sua totalidade nem sobre a dinamicidade da dialética das relações.que o caracteriza. O homem, como vêm chamando a atenção estudos recentes, acima aludidos, é um ser Uno com multirreferencialidades (cerebral, cultural, social, histórica). 


Diferentemente de como veêm as certezas da ciência moderna, é próprio da subjetividade humana, fenômenos como desordens, incertezas e ambiguidades. O homem vive sempre no limite da ordem e da desordem. Da desordem nasce a ordem.  A desordem, a incerteza e a ambiguidade são processos positivos que garantem a criatividade e a autonomia. É a autonomia e sua característica coesa de auto-organização que faz com que o ser humano não definhe ante forças reguladoras do entorno. 


É no mundo exterior que tem origem a existência do homem. Mas o mundo exterior e interior não se separam, estão intimamente ligados. Esta articulação leva a uma reconfiguração permanente do seu cérebro/mente, formando recorrências estáveis, o que constitui o seu conhecimento. Através desse conhecimento o organismo interpreta e age sobre o mundo. Como diz Assmann (1997), os sentidos do homem não são janelas, mas interlocutores do mundo. É nesse sentido, que se fala da capacidade auto-organizativa dos seres humanos, da sua autonomia diante do entorno que o conforma. 


Portanto, ignorar a autonomia do ser humano é coisificá-lo, como o faz a pedagogia baseada no conceito de transmissão do conhecimento. A dualidade sujeito/objeto, transmissor/receptor estratifica um processo que é dinâmico, provocando nos educando variadas formas de resistência que nós as classificamos como indisciplina e as castigamos com admoestações ou até mesmo reprovações.

 
Diferentemente dos meios de comunicação de massa, a sala de aula é um espaço onde se criam condições para interferências nas estruturas perceptivas e interpretativas do mundo. Para tanto, há que praticar a transdisciplinaridade, acionando conhecimentos que habitualmente são desenvolvidos em diversos compartimentos disciplinares. “Transmitir”, ignora a autonomia dos seres humanos. “Transmitir”, pressupõe conceitos genéricos a priori sobre as condições e expectativas dos alunos. Educar, desde uma nova visão, requer que se leve a reflexão para a sala de aula, preencher a desafagem conceitual deixada pela organização de idéias segundo pensamento newtoniano-cartesiano e principalmente, resgatar o aspecto da subjetividade no processo ensino e aprendizagem e nas pesquisas educacionais. . 

Perfis do “bom” profissional: reducionismo comportamental


Entre uma conversa e outra, principalmente nas reuniões departamentais, ao julgar problemas de sala de aula, podemos fazer uma coleção de conceitos explícitos ou implícitos acerca da atuação do professor. Relacionamos alguns: 




- O professor tem que ter competência.




- O professor tem que ter equilíbrio emocional.




- O professor tem que ser o exemplo. 




- O professor tem que ter disciplina.




- O professor tem que ter autoridade.



- O bom profissional dá conta de turmas de 50 alunos.




- Não existe indisciplina se o professor se faz respeitar. 


Diante de tantas prescrições, dificilmente alguém se diria completamente habilitado. Em momento algum tais prescrições consideram o processo de conformação da subjetividade do docente. A sua formação não tem de modo algum a perfeição da montagem de um robot. A sua formação é permeada de falhas, modos particulares de perceber e responder às circunstâncias. É um ser determinado pela herança genética, cultural e social. Prescrever modos de comportamento como aqueles é desconhecer o ser humano existente dentro do profissional. Modos de comportamento são generalizações (prescrições) sempre preenchidos com o senso comum, daí porque tende à reprodução do sistema. O desempenho profissional sempre é a síntese da história pessoal de cada docente. A carreira docente é construida ao longo de um processo de experiências frustrantes e gratificantes (WEBER, 1996). Vivendo o conflito ideal/real, cada professor toma diferentes caminhos e opções. Aquelas prescrições são idealizações estáticas, genéricas, abstratas e contrastadas com a dialética da vivência das relações humanas e pedagógicas, não acontecem com a linearidade prescrita e nem tampouco depende só da vontade individual. O professor desempenha sua atividade segundo as circunstâncias dadas, dependendo também da sua preparação e momento emocional e idiosincrático. Na realidade, cada docente tem um modo particular de conduzir o processo de ensino e aprendizagem, determinado por sua história de vida, demonstrando falhas e capacidades. 


Prescrições daquele tipo são idealizações insuficientes, estratificadas e reflexo mecânico de algo que acontece na interação de uma dinâmica do todo. São resultados de uma “psicologia sem alma”, como diz Capra (1988). E reduzem a complexidade do comportamento humano a certas regras elementares, pressupondo que somente existe a consciência racional a ser diretamente trabalhada, omitindo o processo de ambiguidades, incertezas e contradições subjacentes. Os fenômenos mentais são reduzidos a tipos de comportamento, seguindo o modelo cartesiano de objetividade e simplicidade afim de adquirir o status de ciência. 


Essa obsessão pela objetividade relegou a subjetividade do processo ensino e aprendizagem a um segundo plano. As relações entre professor e alunos nunca foram adequadamente tratadas. Já se propôs diversos modos do professor se colocar diante dos alunos: já foi consenso que a princípio ele se colocasse autoritariamente, depois que fosse condescendente, depois que se retirasse em favor das técnicas didáticas, com a intenção de tornar “objetivo” o que, por natureza, é subjetivo, por fim, a abstração dos problemas concretos da sala de aula, afirmação do político e negação do técnico (SILVA, 1995). Em todos esses anos temos seguido a tradição dualista do pensamento clássico, priorizando ora um ou outro aspecto (ou disciplina).


As relações pedagógicas dependem de uma infinidade de articulações e qualquer tentativa de enquadrá-las dentro de um comportamento, torna-se fictícia e mecânica. Como o professor se comporta perante os alunos depende do seu conhecimento, da visão de mundo e de sua formação que por sua vez dependem das condições individuais e sociais. Há que situar o docente como um ser humano em permanente busca. António Nóvoa (1995) tem publicado diversas pesquisas analisando a profissão ao longo da carreira docente. O professor, colocado em um ambiente cheio de determinantes e condicionantes, a construção de sua própria autonomia transforma-se em um “parto de alto risco”. As pesquisas aí incluídas dão uma visão panorâmica da subjetividade em construção no processo de ensino e aprendizagem. Sem a intenção de exaurir todos os aspectos, os autores caracterizam os aspectos mais marcantes da carreira e evidenciam como tem prevalecido entre nós o formalismo quando tratamos a relação aluno-professor  enquadrada e congelada sob a interpretação conceitual parcializada desde uma determinada visão pedagógica. 


A abordagem normativa como temos feito, tem servido para aflorar o complexo de inferioridade. Inevitavelmente o professor compara-se ao modelo de professor “eficaz”, “bom” e fica o amargo sabor de não corresponder ao idealizado, estabelecendo uma relação direta entre a sua personalidade e o êxito ou fracasso na docência. O docente, sem instrumental para uma análise contextual, armado apenas com o modelo prescrito culpa somente a si mesmo e não lhe ocorre a existência de um teia de fenômenos que interferem nas relações pedagógicas. Pode até percebê-los, mas como não são validados e valorizados como “científicos” não os leva em consideração. 


As relações pedagógicas estão mediadas pelos sonhos, afetos, fantasmas limitações e convicções de cada participante e, sujeito a cruzamento de múltiplas dinâmicas pessoais, contextuais, familiares e institucionais. 

“Basta dominar o conteúdo”: fragmentação do conhecimento

“O professor é aquele que sabe o conteúdo e está na sala de aula para transmitir esse conteúdo à turma”
Aqui e ali ouvimos alguns professores manifestando o conceito dicotomizado de sujeito/objeto, sujeito/saber, fundamentado na neutralidade, fragmentação e redução do conhecimento no ensino. A frase acima é típica da Pedagogia Tradicional, herdeira dos princípios da Ciência Moderna. Como entender diferente se toda a organização do ensino e da sociedade legitima a compartimentalização do conhecimento? O pressuposto seria o de que basta o professor dominar um determinado conteúdo para estar apto. O problema é que aqui o conteúdo é entendido como o pacote de conhecimentos atribuído a determinada disciplina, como se o conhecimento fosse perene e não um processo dinâmico de aproximação incessante à realidade.Tal suposição é consequência da pedagogia de transmissão de conteúdos, sendo então perfeitamente suficiente um especialista na sala de aula. Nos cursos de Formação de Educadores concebe-se um leque de disciplinas (conhecimentos advindas de outras áreas, como a Sociologia, biologia, economia, psicologia, política e legislação) chamadas pedagógicas com o objetivo de uma fundamentação mais ampliada, no entanto esse intuito fica refém do sistema disciplinar, evidenciando uma organização curricular multidisciplinar, uma justaposição de conhecimentos. Falta um ingrediente importantíssimo para que a Formação dos Educadores seja significativa, isto é, as relações entre os diversos saberes, defendida por Transdisciplinaridade (NICOLESCU, 1999). A Educação é por excelência um conhecimento transdisciplinar, ela requer articulação entre diversas ciências que permanecem fechadas cada qual em seus institutos e transformadas em disciplinas, muitas vezes, optativas, dependendo do curso em questão. As análises de partes distintas não são suficientes para a compreensão do fenômeno humano e educacional. 


Diferentemente da tradição disciplinar, as ciências agora estão se articulando à medida que buscam uma abordagem interdisciplinar dos fenômenos humanos e naturais. Uma visão mais abrangente e humanista. Desse interrelacionamento deriva um novo corpo cognitivo. A transdisciplinaridade realizada pelas ciências significa uma ruptura com a tradição disjuntiva da ciência moderna. 

Ao superar as formas tradicionais de compreensão da relação dos homens entre si e destes com o mundo exterior, a nova visão sugere uma transformação radical na educação como instituição escolar. Por enquanto o que há são iniciativas isoladas que através da idéia de transdisciplinaridade vêm-se tentando organizar questões relativas a um objeto de pesquisa em comum. Nesse sentido, o conhecimento passa a ser o resultado de uma rede de articulações e não um pacote de conhecimentos impermeáveis aos avanços das ciências em geral. Como diz Morin (1991: 15): “Vivemos sob o império dos princípios de disjunção, de redução e de abstração, cujo conjunto constitui o que eu chamo o “paradigma da simplificação”“.


Ao princípio da divisão, às noções de partes e de todo do paradigma clássico, essas novas orientações da ciência contrapõem a visão holográfica, afirmando que a parte não somente está dentro do todo, senão que o todo também está dentro da parte. Com isso, elas ressaltam o paradoxo do Uno e do Múltiplo, ou seja, da íntima relação entre parte e todo. A parte explicando-se através do todo. Desde a sua disjunção, corre-se o risco da perda de significação. (Petraglia, 1995). 

 “Erros”, contradições, ambigüidades e incertezas: prenúncio da nova ordem

“Eu era totalmente contraditória. Havia o lado da prática tecnicista e o lado da busca de uma equalização social. Havia momentos em que eu questionava, mas sempre reproduzia”( professora Vera).
Esta declaração é inaceitável dentro do raciocínio modernista, pautada na lógica clássica de “ou é ou não é”, não se aceita contradições. Mas hoje, sabemos que as contradições, ao lado de ambigüidades e incertezas, são fenômenos que acontecem no interior de qualquer ser humano. A professora demonstra o processo natural de aprendizagem. O ser humano que é acoplado ao meio ambiente, integra na sua estrutura todas as contradições existentes no meio e ao mesmo tempo resguarda a sua autonomia de sonhar, de desejar, de auto-construção do seu próprio conhecimento. É um processo de construção de uma nova mentalidade. 

A sala de aula é local por excelência para se discutir o conhecimento, problematizando a subjetividade, conformada pela ideologia e pelo saber dominante (FOUCAULT, 1975). Vivendo contradições com o instituído (VEIGA-NETO, 1995), o próprio professor é uma subjetividade junto a outras onde estabelecem relações pedagógicas, para problematizarem os imperativos ambientais. Como diz Freitas (1995), os objetivos reais da escola estão impressos na sua organização e nas práticas avaliativas, o que leva os sonhadores a atitudes contraditórias. 


A prática da avaliação é essencialmente contraditória, já que mesmo que o professor se mostre sensível a avaliação diagnóstica, o sistema o obriga a avaliação classificatória e cognitiva. 


As contradições ou os “erros” assinalam tentativas de ajustamento a um novo pensar, portanto, são normais em seres que buscam superar a si próprios através do conhecimento. As contradições e “erros” são partes da aprendizagem, não devem ser encaradas depreciativamente. Como organismo vivo, o educando vai incorporando o conhecimento a sua estrutura anterior, adequando-o  ao passo que adquire consciência das suas projeções e coerências globais. São desequilíbrios resultantes da incorporação do novo. 


O acoplamento do ser ao meio ambiente, de que fala Maturana (1995), lhe produz diferenças devido à diversidade do meio, das relações humanas, da carga genética de cada um. Tudo que existe no ambiente flui para dentro do sujeito conformando-lhe o pensamento. 


Considerando que o indivíduo é um ser assim contextualizado, um sistema aberto e possui uma estrutura própria de auto-regulação e auto-organização, é preciso reconhecer também que ele dispõe de um modo particular de construção, sempre inserido no meio ecológico, dentro do qual vive e com o qual interage. É por isso que Edgar Morin (1991) vê o indivíduo como um sistema “auto-eco-organizador”. 


Desconhecendo o processo de “ordem” e “desordem” na transformação do indivíduo, o tempo requerido para assimilar, estruturar e equilibrar-se, o nosso sistema educacional não se organiza em função de concepção de uma aprendizagem de qualidade. O sistema se organiza em base ao acúmulo de pacotes de conhecimentos previstos e prescritos para o semestre para passarem imediatamente a avaliação da sua assimilação, colocando mais de 50 alunos numa turma, pressupondo que o conhecimento se transmite. Esta é uma incompatibilidade conceitual vivida pelos que assumem um novo saber, o que muitas vezes, os leva a atitudes contraditórias enquanto o novo saber não é assumido em toda a sua extensão. 


Os conhecimentos introduzidos na sala de aula serão aceitos e incorporados segundo a percepção, interesses, circunstâncias, ritmo de cada aluno. Portanto a metodologia empregada pelo docente resulta de grande importância. Freitas (1995) se pergunta se as consciências mudam sem a vivência da prática social. A discussão ou o diálogo como método didático é um exercício necessário à incorporação do novo ao expor-se, manifestando sua própria condição, detectando as contradições a que está sujeito ao se confrontar com o novo. 


Papert (1986) observa que uma boa discussão em sala de aula promove a aprendizagem, sendo importante encontrar circunstâncias que mais favoreçam essa experiência. Entre a mudança de consciência e a mudança de atitudes há a fase de incerteza, contradições, desestruturação e desequilíbrio. Quando a consciência se transforma em emoção, compromisso, é a subjetivação dessa consciência. 


Em nenhum momento, a psicologia da aprendizagem, de tradição modernista, contempla a fase de “erros”, contradições e ambiguidades. A fase de acomodação ao novo, segundo características, interesses e expectativas individuais. A psicologia científica pressupõe consequência imediata entre a informação e a consciência e ignora a capacidade e as atividades auto-organizativas, auto-regulativas inerentes ao ser vivo. Fenômeno este intensamente especulado e diagnosticado nas épocas eleitorais tentando prever as tendências comportamentais em reação ao bombardeio da propaganda e a mídia. 


A própria organização do sistema educacional ignora esta fase, acreditando que, conhecimentos repassados são imediatamente assimilados, o que só estimula nos alunos a memorização, a repetição, a cópia (MORAES, 1996). Vê-se aí a repercussão da concepção cartesiana preconizando um sistema educacional que prioriza a reprodução e reprime a criatividade, levando à mutilação gerações e gerações da humananidade.

Por isso Foucault tem a idéia de que a história da civilização é a história de tentativas de submissão do homem, mas ela, ao mesmo tempo, é a história da sua autonomia, daí se explicando que a humanidade tenha tido progressos apesar do nosso sistema educacional. Portanto, em nome da autonomia, a fase da desordem e da confusão deve ser respeitada e esses dois momentos do processo de aprendizagem devem ser interpretados com flexibilidade, pois é a fase da germinação do novo. Como já foi dito, a desordem é o prenúncio de uma ordem, superior a ordem anterior. 
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